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RELATÓRIO No. 125/10

PETIÇÃO 250-04

ADMISSIBILIDADE

POVOS INDÍGENAS DA RAPOSA SERRA DO SOL

BRASIL

23 de outubro de 2010

I.
RESUMO

1. Em 29 de março de 2004, o Conselho Indígena de Roraima – CIR e Rainforest Foundation US (doravante "os peticionários"), apresentaram uma denúncia perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“a Comissão Interamericana” ou “a CIDH”) contra a República Federativa do Brasil (“o Estado" ou “Brasil”) por supostas violações aos artigos I, II, III, VIII, IX, XVIII e XXIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (“a Declaração Americana”), e aos artigos 4, 5, 8, 12, 21, 22, 24 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“a Convenção Americana"), em relação às obrigações gerais de respeitar os direitos e adotar disposições de direito interno previstas nos artigos 1.1 e 2 do mesmo tratado, em prejuízo dos povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana da Raposa Serra do Sol e seus membros, (“os povos indígenas da Raposa” ou “as supostas vítimas”).

2. A petição denuncia um atraso que data de 1977 a 2009 para a consumação efetiva da demarcação, delimitação e titulação do território indígena da Raposa Serra do Sol (“território indígena” ou “território da Raposa”), assim como frequentes incidentes violentos e severa degradação ambiental que teriam afetado a vida e a integridade pessoal das supostas vítimas.  Tais incidentes violentos e degradação ambiental, segundo os peticionários, tem sido causados pela contínua presença de pessoas não-indígenas dentro do território indígena, o que igualmente vem produzindo restrições ao direito de circulação e residência, liberdade de religião e direito a exercer sua cultura.  Segundo os peticionários, houve atraso injustificado na resolução do processo administrativo de demarcação do território indígena e inexistem disposições na legislação do Estado que garantam o devido processo legal, a proteção dos direitos territoriais indígenas e a igualdade perante a lei dos povos indígenas.  Portanto, os peticionários sustentam que a petição é admissível, em aplicação às exceções contempladas nos artigos 46.2.a e 46.2.c da Convenção Americana.
3. O Estado rebate o argumento de inexistência do devido processo legal e alega que não foram esgotados os recursos de jurisdição interna.  Adicionalmente, observa que, com a conclusão do procedimento administrativo de demarcação do território indígena da Raposa, “o objeto desta petição não subsiste”.  Consequentemente, o Brasil solicita à Comissão Interamericana que declare a inadmissibilidade da petição por descumprir o requisito estabelecido no artigo 46.1.a da Convenção Americana, e por não ser aplicável a exceção de inexistência do devido processo legal para a proteção dos direitos dos povos indígenas da Raposa, prevista no artigo 46.2.a do instrumento internacional citado.

4. Após examinar as posições das partes à luz dos requisitos de admissibilidade estabelecidos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a CIDH conclui no presente relatório, sem pré-julgar o mérito da questão, que a petição é admissível com respeito às supostas violações aos artigos I, II, III, VIII, IX, XVIII e XXIII da Declaração Americana, assim como aos artigos 4, 5, 8, 12, 21, 22, 24 e 25 da Convenção Americana em conexão com os artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento internacional.  Consequentemente, a Comissão Interamericana decide notificar esta decisão às partes, publicá-la e incluí-la em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da OEA.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

5. Em 29 de março de 2004, a Comissão Interamericana recebeu a petição inicial apresentada pelos peticionários.  A CIDH recebeu informações adicionais dos peticionários em 6 de abril de 2004; nas datas  10, 11, 12, 13 e 14 de maio de 2004; e em 7 de junho de 2004.  Em 10 de junho de 2004, a CIDH transmitiu ao Estado as partes pertinentes da denúncia, para que este apresentasse sua contestação dentro do prazo de 2 meses.  Em 18 de agosto de 2004 e em 3 de setembro de 2004, a Comissão Interamericana recebeu comunicações do Brasil em resposta à petição.

6. Em virtude da decisão do Supremo Tribunal Federal de 19 de março de 2009 (infra para. 39), sobre a demarcação do território indígena da Raposa, a CIDH solicitou informações atualizadas a ambas as partes em 29 de setembro de 2009. Os peticionários apresentaram informações atualizadas em 4 de dezembro de 2009 e em 6 de abril de 2010.  O Estado, por sua vez, apresentou informações atualizadas mediante notas recebidas em 19 e em 26 de janeiro de 2010.


Medidas Cautelares

7. Na mesma data em que se apresentou a petição, os peticionários solicitaram medidas cautelares com o objetivo de finalizar o processo de demarcação do território indígena da Raposa e oferecer garantias à integridade dos povos indígenas do referido território.  Em 7 de julho de 2004, a CIDH comunicou aos peticionários que a solicitação de medidas cautelares não havia sido aceita. Em 1 de dezembro de 2004, os peticionários informaram sobre novos fatos de violência contra os povos indígenas da Raposa, e solicitaram que fossem outorgadas medidas cautelares a fim de proteger a integridade física das supostas vítimas até que fosse finalizado o processo de demarcação.  Em 6 de dezembro de 2004, a Comissão outorgou as medidas cautelares solicitadas.

8. Em 1º de março de 2007, a CIDH celebrou uma audiência sobre a implementação das medidas cautelares e a admissibilidade desta petição, durante seu 127° período ordinário de sessões.  Além disso, a CIDH recebeu informações adicionais dos peticionários
 e do Estado
 a respeito da petição e da implementação das medidas cautelares.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição dos peticionários
9. Os peticionários assinalam que os povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana encontram-se localizados no território da Raposa Serra do Sol, em uma superfície aproximada de 1.747.465 hectares ao nordeste do estado de Roraima.  A população conjunta é de 18.000 indígenas, que formam 167 comunidades localizadas em 4 etnoregiões: Serras, Baixo Contigo, Raposa e Surumú, organizadas politicamente através de um Conselho Indígena Regional, onde se adotam decisões concernentes a todas as  comunidades.

10. De acordo com os peticionários, a presença contínua de não-indígenas no território indígena da Raposa Serra do Sol tem produzido uma severa degradação ambiental que tem afetado o direito à vida, à integridade pessoal e a um meio ambiente sadio.  Isso também tem sido prejudicado, segundo os peticionários, pela suposta falta de respeito ao direito à propriedade dos povos indígenas da Raposa Serra do Sol, mediante a implementação de macro-projetos sem a devida consulta prévia dos referidos povos indígenas e à utilização de agrotóxicos pelos arrozeiros que ocuparam o território indígena da Raposa Serra do Sol por muitas décadas.  A presença contínua dos não-indígenas, segundo alegado pelos peticionários, também tem causado um amplo e notório histórico de incidentes violentos que têm afetado a vida e integridade dos povos indígenas e imposto restrições indevidas ao direito de circulação e residência, assim como afetado o direito à liberdade de religião e a exercer sua cultura, uma vez que a cultura e as crenças dos povos indígenas da Raposa Serra do Sol têm uma estreita relação com o meio ambiente, com os recursos naturais e com outros elementos do território indígena.  Finalmente, os peticionários indicam que o tratamento legal no Brasil no que tange à propriedade indígena é discriminatório, visto que não é garantido aos povos indígenas o direito à propriedade (que seria da União), sendo apenas garantida a posse de suas terras.  Os peticionários indicam que este fato resulta em que o processo legal para demarcar territórios indígenas seja um procedimento administrativo discricionário, cujos passos estão sob a responsabilidade exclusiva de autoridades estatais, sem que os povos indígenas possam intervir efetivamente, em virtude de não existir recurso judicial aplicável e acessível a eles.  Todo o anterior, segundo os peticionários, é discriminatório porque a propriedade não-indígena recebe tratamento diferente e privilegiado, segundo o qual os proprietários tem direito a inúmeros recursos judiciais a fim de garantir seu direito à propriedade.

11. Segundo os peticionários, desde a década de 70, quando se iniciou o contato entre os povos indígenas da Raposa com os não-indígenas, a demarcação desse território indígena foi considerada pelos povos interessados e pelas autoridades brasileiras como um instrumento essencial para preservar a unidade territorial indígena, assim como a sobrevivência e reprodução cultural dos povos indígenas da Raposa.  Não obstante, os peticionários alegam que até hoje os direitos das supostas vítimas sobre seu território e recursos naturais continuam sendo violados.

12. Por exemplo, os peticionários indicam que em setembro de 2007, o Governo Federal suspendeu a retirada dos ocupantes não-indígenas das áreas menores, com o suposto objetivo de dar prioridade à remoção dos grandes produtores de arroz.  Contudo, os peticionários destacam que nenhum dos arrozeiros foi removido do território indígena da Raposa e que, pelo contrário, os ocupantes menores começaram a ampliar suas construções.  Agregam que as áreas ocupadas pelos arrozeiros aumentaram sete vezes; que continuam dentro do território indígena; e que os poucos ocupantes não indígenas que saíram da Raposa, o fizeram por conta própria ou em razão da ação das comunidades indígenas, e não pelos esforços do Estado para efetivar a desocupação.  Sustentam que, pelo contrário, o território da Raposa é objeto de uma política de colonização, promovida pelas instituições públicas locais, através da criação e ampliação – mediante  leis estaduais e municipais – de zonas urbanas dentro do território indígena.  Os peticionários indicam, ainda, que se encontra em trâmite na Câmara dos Deputados Federal um projeto de lei que autoriza a construção de uma hidroelétrica no rio Contigo, dentro do território da Raposa.

13. Os peticionários informam que em 1977, a Fundação Nacional do Índio (“FUNAI”) iniciou formalmente o procedimento de demarcação do território indígena da Raposa, através do qual foi reconhecida em 13 de abril de 2005, a superfície contínua de 1.743.089 hectares.  Contudo, argumentam que até a presente data não foram efetivamente implementadas medidas relacionadas à delimitação, demarcação e titulação definitiva de seu território; em particular, pela falta de saneamento territorial que permita a retirada dos ocupantes não-indígenas do território indígena demarcado.
14. O supracitado, segundo os peticionários, tem gerado adicionalmente, até a presente data diversos atos de violência contra as supostas vítimas,.  Alegam que até a presente data as investigações sobre os referidos fatos não foram concluídas, nem os responsáveis sancionados.  Como exemplo de tais atos citam os seguintes:

(i) a invasão das comunidades indígenas Jowari, Homologação, Brilho do Sol e Lilás em 13 de novembro de 2004, por 40 pessoas identificadas como arrozeiros, agricultores e indígenas contrários à homologação, os quais queimaram e destruíram 34 casas e um posto da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA);

(ii) a invasão da comunidade Surumú em 16 de setembro de 2005, por 150 pessoas encapuzadas e armadas, as quais segundo os peticionários teriam incendiado o Centro de Formação e Cultura Raposa Serra do Sol, o hospital, a igreja, o refeitório e a biblioteca; 

(iii) 
o incêndio parcial de uma ponte de 30 metros localizada sobre o rio Urucurí, que dá acesso à aldeia Maturuca, em 22 de setembro de 2005; e

(iv) 
o ataque com armas de fogo que lesionou 10 indígenas em 5 de janeiro de 2008, por empregados do arrozeiro Paulo César Quartiero, quando os indígenas construíam suas vivendas (Maloca).

15. Os peticionários também assinalam que entre as supostas vítimas há temor de sofrer agressões provenientes dos arrozeiros e ocupantes não-indígenas, e que as cercas construídas pelos arrozeiros impedem o livre movimento e o acesso aos caminhos, estradas e rios da região, assim como o acesso a lugares sagrados dos povos indígenas da Raposa.  Ademais, conforme os peticionários, a permanência dos arrozeiros e ocupantes ilegais em território indígena, tem provocado contaminação ambiental, principalmente gerada pela monocultura de arroz através da utilização de agrotóxicos.  Indicam, ademais, que se evidenciou a realização de queimadas como método de preparação do terreno para o cultivo de arroz, o uso insustentável dos rios para a irrigação das plantações de arroz, pesca ilegal, obstrução de rios, a geração de resíduos de lixo e matadouros irregulares que agravam a situação ambiental.

16. Com relação ao esgotamento dos recursos internos, ressaltam que:

(…) Depois de 30 anos desde o início das iniciativas de demarcação da terra, as comunidades indígenas da Raposa Serra do Sol ainda não têm garantidos seus direitos territoriais.  Dadas as características distintas do presente caso, os peticionários solicitam à Comissão que, com respeito à via administrativa, considere o atraso injustificado na resolução do processo administrativo de demarcação da terra indígena aplicando-se a exceção prevista no artigo 46.2.c da Convenção Americana.  Quanto à via judicial, levando em conta o envolvimento e boa-fé dos peticionários nos casos judiciais – embora reconhecendo as limitações do poder judicial em repartir uma solução final – solicitam à Comissão que considere: 1) que a jurisprudência do sistema interamericano claramente indica que somente devem ser esgotados os recursos internos se estes forem adequados e eficazes; e 2) que atualmente não existe na legislação interna do Estado brasileiro devido processo legal que garanta proteção dos direitos territoriais indígenas, nem recurso à disposição dos peticionários para exigir a plena e efetiva implementação do Decreto de Homologação [do território indígena] da Raposa.  Aplica-se, portanto, a exceção prevista no artigo 46.2.a da Convenção Americana. 
17. Por último, os peticionários observam que o Supremo Tribunal Federal emitiu em 19 de março de 2009 sua decisão a respeito de uma das ações interpostas por terceiros não-indígenas relativas à demarcação do território indígena da Raposa.  Conforme os peticionários, mencionada decisão permitiu recentemente a retirada dos ocupantes não-indígenas do território indígena demarcado, e, dessa maneira, a finalização do procedimento administrativo de demarcação, 32 anos depois de seu início.  Não obstante, os peticionários argumentam que a própria decisão do Supremo Tribunal Federal viola, dentre outros, o direito à propriedade comunal e o direito à consulta prévia, dos povos indígenas da Raposa Serra do Sol.  Isso ocorre, segundo os peticionários, porque tal decisão indevidamente impõe 19 condições à demarcação do território indígena da Raposa (assim como em geral a qualquer demarcação de territórios indígenas no Brasil) que poderiam constituir violações aos direitos internacionalmente garantidos aos povos indígenas.

18. Com base no anterior, os peticionários assinalam que o Brasil violou os artigos 4, 5, 8, 12, 21, 22, 24 e 25, em relação aos artigos 1.1 e 2 da Convenção Americana. Ainda, alegam que violou os artigos I, II, III, VIII, IX, XVIII, XXIII, estabelecidos na Declaração Americana, em prejuízo aos povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana e seus membros.

B.
Posição do Estado
19. O Estado assinala que a denúncia é inadmissível devido à falta de esgotamento dos recursos internos e em razão da inaplicabilidade do argumento referente à inexistência do devido processo legal para a proteção dos direitos das supostas vítimas.  Adicionalmente, o Estado observa que “o objeto desta petição não subsiste” em virtude da consumação do procedimento administrativo de demarcação do território indígena da Raposa.

20. Com relação ao prévio esgotamento dos recursos internos, o Brasil indica que por intermédio da Advocacia Geral da União, tem patrocinado ativamente todas as medidas legais necessárias e admissíveis para a solução dos litígios que envolvem o território indígena da Raposa.  O Estado sustenta que tais medidas legais são recursos internos eficazes em desenvolvimento, e portanto a denúncia não cumpre com o requisito estabelecido no artigo 46.1.a da Convenção Americana.
21. Por outra parte, a respeito da existência do devido processo legal, ressalta que:

a defesa de direitos indígenas pode ser exercida tanto na via administrativa, como ocorre no procedimento demarcatório (...) quanto na via judicial.  Caso o Poder Público não tivesse realizado a demarcação, ou mesmo a efetivado em dissonância com os anseios indígenas, estes poderiam ter ingressado com ação judicial cabível, in casu, ação declaratória. Poderiam ainda ter ingressado com ação popular, como o fez Silvino Lopes da Silva e outros (…) por entenderem que o ato demarcatório fosse lesivo à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.
22. Com relação à situação do território indígena da Raposa, o Estado alega que desde 2002 a FUNAI tem promovido a indenização e remoção dos ocupantes não-indígenas.  Ressalta que das 359 ocupações de terceiros identificadas, foram indenizadas 210 ocupações que comprovaram benfeitorias de boa-fé; 67 foram indenizados mediante ação de consignação em pagamento em um montante de 5 milhões de reais; 32 encontram-se em processo de indenização; e 49 não teriam direito à indenização respectiva, por se tratar de ocupações de má-fé ou ocupações realizadas pelos próprios indígenas.

23. O Brasil ressalta que, de acordo com registros da FUNAI, desde o início do processo de desocupação foi promovido o reassentamento de 300 famílias de não-indígenas que habitavam a área do município de Caracarí.  Agrega que mencionadas famílias foram transferidas para parcelas que variam de 100 hectares a 1.5 mil hectares, com acesso a energia elétrica e meios de comunicação, que facilitam a saída de produtos. Não obstante, o Estado afirma que um grupo de 40 a 50 famílias, lideradas por 8 grandes empresários dedicados ao cultivo de arroz, não estão de acordo com as ofertas do governo e se negam a deixar o local.

24. Ainda, o Estado reconhece que os recursos judiciais relacionados ao território indígena da Raposa, interpostos por terceiros interessados em tal território, retardaram o seguimento do processo de retirada dos ocupantes não-indígenas. Indica que o último operativo policial de retirada dos não-indígenas foi suspenso pelo Supremo Tribunal Federal em 9 de abril de 2008, até que uma das ações principais que versam sobre a demarcação do território indígena fosse resolvida.  Não obstante, o Estado agrega que após a decisão do Supremo Tribunal Federal a respeito da ação popular P. 3.388-4, de 19 de março de 2009, que confirmou a demarcação contínua do território da Raposa, foram extintos todos os processos judiciais pendentes sobre a referida demarcação.  Adicionalmente, o Estado ressalta que em agosto de 2009, alguns meses após a mencionada decisão, foi constatado o fim pacífico da retirada dos ocupantes não-indígenas do território indígena demarcado e que com isso se completou o procedimento administrativo de demarcação.  Em razão de tal fato recente, o Estado alega que “o objeto desta petição não subsiste” e reitera sua solicitação de que a mesma seja declarada inadmissível.

25. Por outro lado, o Estado informa que se encontra realizando diferentes ações nas áreas de saúde, educação, desenvolvimento étnico e cidadania em benefício dos povos indígenas do estado de Roraima.  Sustenta, ademais, que continuará empreendendo as medidas necessárias para o cumprimento do Decreto de Homologação do território indígena e a defesa dos povos que habitam a região.

26. Com relação às disposições legislativas que afetam o território indígena, o Estado informa que a aplicação das leis municipais 110 e 111 foi suspensa pelo governo municipal desde fevereiro de 2007, à espera da resolução de um recurso de ação cautelar, para sua derrogação definitiva perante a Câmara de Vereadores do Município.  Por outro lado, o Estado informa que o projeto de lei Nº 2540/2006 sobre a construção de uma hidroelétrica no território indígena continua em trâmite perante a Câmara dos Deputados Federal e que sua aprovação está condicionada a diferentes medidas de proteção a favor das comunidades indígenas afetadas.

27. Com relação aos fatos de violência denunciados pelos peticionários, o Estado afirma que os mesmos se encontram sob investigação perante o Departamento de Polícia Federal no estado de Roraima.  Igualmente, indica que a suposta mineração ilegal encontra-se em investigação no âmbito da Ação Civil Pública N° 91.0013363-9.

IV.
ANÁLISE DE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A.
Competência
28. Os peticionários encontram-se facultados, em princípio, pelo artigo 44 da Convenção Americana para apresentar petições perante a CIDH.  A petição apresenta como supostas vítimas os povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana e seus membros
, a quem o Estado brasileiro se comprometeu a respeitar e garantir os direitos consagrados na Convenção Americana.  No que concerne o Estado, a Comissão Interamericana assinala que como membro da Organização dos Estados Americanos
, o Brasil tem as obrigações e deveres que lhe impõem a Declaração Americana e a Carta da OEA.  O Brasil também é Estado parte na Convenção Americana, que ratificou em 25 de setembro de 1992.  Portanto, a Comissão Interamericana tem competência ratione personae para examinar a petição. Ainda, a CIDH também tem competência ratione loci para conhecer a petição, porque nela são alegadas violações de direitos humanos protegidos na Declaração Americana e na Convenção Americana que teriam ocorrido dentro do território do Brasil, Estado parte desses instrumentos.
29. Em conformidade com os artigos 1.2.b e 20 de seu Estatuto, a CIDH tem competência ratione materiae para examinar possíveis violações aos direitos humanos protegidos pela Declaração Americana; e tem competência ratione materiae e ratione temporis para examinar possíveis violações à Convenção Americana ocorridas a partir da ratificação do referido tratado pelo Brasil.  Para os fatos posteriores à ratificação da Convenção Americana pelo Brasil, esta constitui a principal fonte de obrigações.
30. A Comissão Interamericana observa que os fatos descritos na petição começaram em 1977, quando o Estado ainda não havia ratificado a Convenção Americana.  A respeito, a CIDH goza de competência ratione temporis para determinar se, no período anterior a 25 de setembro de 1992, houve alguma violação aos direitos protegidos pela Declaração Americana.  Nesse sentido, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (“a Corte Interamericana”) tem indicado que:
Os artigos 1.2.b e 20 do Estatuto da Comissão definem, igualmente, a competência da mesma a respeito dos direitos humanos enunciados na Declaração.  Isto é, para estes Estados a Declaração Americana constitui, no pertinente e em relação à Carta da Organização, uma fonte de obrigações internacionais
.
B.
Esgotamento dos recursos internos
31. O artigo 46.1.a da Convenção Americana estabelece como requisito de admissibilidade de uma petição o prévio esgotamento dos recursos disponíveis na jurisdição interna do Estado. O parágrafo 2 desse mesmo artigo estabelece que as disposições em relação ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna não se aplicarão quando:
a.
não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o devido processo legal para a proteção do direito ou direitos que se alegue tenham sido violados;

b.
não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus direitos o acesso aos recursos da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de esgotá-los, e

c.
houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

32. O Estado brasileiro alega que não foi cumprido o requisito do prévio esgotamento dos recursos internos e que tampouco se aplica à situação a exceção alegada pelos peticionários de falta do devido processo legal para a proteção dos direitos das supostas vítimas. Conforme o Estado, no momento da apresentação da petição encontravam-se em trâmite diversos recursos judiciais patrocinados pela Advocacia Geral da União.  O Estado argumenta, ainda, que se a demarcação não tivesse sido realizada ou fosse contrária aos interesses dos povos indígenas da Raposa, os peticionários poderiam apresentar o recurso de ação declaratória ou uma ação popular.

33. Sem prejuízo ao anterior, o Estado informou à CIDH que em agosto de 2009 foi constatado o fim pacífico da retirada dos ocupantes não-indígenas do território indígena demarcado.  O Estado estima que com isso está completo o procedimento administrativo de demarcação (supra para. 25).  Por sua parte, os peticionários também confirmaram que, 32 anos após o seu início, o procedimento administrativo de demarcação foi consumado (supra para. 18).
34. A respeito, a CIDH considera pertinente observar que o objeto primordial da presente petição é a proteção do direito dos povos indígenas da Raposa à propriedade de suas terras ancestrais, a fim de promover a retirada dos não-indígenas do território indígena, eliminando e prevenindo, assim, os supostos incidentes de violência observados durante as últimas décadas.  Com efeito, segundo o alegado pelos peticionários, os supostos fatos de violência contra os povos indígenas da Raposa são resultado da demora no processo de demarcação do território indígena e da consequente presença contínua de não-indígenas no território ancestral dos povos indígenas da Raposa.

35. Não é um fato controverso entre as partes que o direito à propriedade (ou à “posse”, conforme a legislação brasileira) dos povos indígenas no Brasil deve ser assegurado através de um processo administrativo de demarcação, a partir de iniciativa da FUNAI e do Ministério da Justiça.  Tampouco é um fato controverso entre as partes que o processo administrativo de demarcação do território indígena da Raposa iniciou-se em 1977, e que foi finalizado entre os meses de março e agosto de 2009.

36. De acordo com as informações apontadas pelas partes e os documentos que constam dos autos, o trâmite administrativo de demarcação do território indígena da Raposa foi iniciado pela FUNAI em 24 de março de 1977 com a constituição de um grupo de trabalho
 encarregado de realizar a identificação e demarcação do território da Raposa no marco do processo No. FUNAI/BSB/3233/77.  Em 12 de abril de 1993, a FUNAI aprovou o Parecer 036/DID/DAF, que reconheceu como território da Raposa uma superfície de 1.678.800 hectares.  Esse Parecer foi transmitido nesse mesmo ano para sua respectiva consideração pelo Ministério da Justiça, que emitiu a Portaria No. 80 de 20 de dezembro de 1996, na qual determinou que a FUNAI deveria elaborar uma nova identificação das áreas delimitadas.  Em 1998, a FUNAI reenviou os antecedentes do procedimento ao novo Ministro da Justiça para a reconsideração da Portaria No. 80.  Em 11 de dezembro de 1998 o Ministro da Justiça emitiu a Portaria No. 820/98 (que revogou a Portaria No. 80), na qual reconhece a posse permanente dos povos indígenas acerca das terras da Raposa Serra do Sol, correspondente à superfície aproximada de 1.678.800 hectares.

37. Adverte-se que contra a Portaria No. 820/98 foram interpostos vários recursos judiciais
 por parte de terceiros e inclusive pelo estado de Roraima, os quais suspenderam seu efeito de maneira parcial.  Em 13 de abril de 2005 o então Ministro da Justiça revogou a Portaria No. 820/98 e emitiu a Portaria No. 534/05, que reconheceu ao território indígena da Raposa uma superfície contínua de 1.747.464,078 hectares e 32 centíares.

38. Posteriormente, em 15 de abril de 2005, o Presidente do Brasil assinou o Decreto de Homologação da Portaria No. 534/05; em agosto de 2005, foi iniciado o processo de registro das terras da Raposa perante a Secretaria do Patrimônio da União.  Não obstante, deve ser observado que contra a Portaria No. 534/05 e o Decreto de Homologação, novamente pessoas não-indígenas interessadas e, inclusive o estado de Roraima, apresentaram diferentes recursos judiciais
 nos quais demandavam a nulidade do processo de demarcação. Estes. suspenderam o processo de retirada dos habitantes não-indígenas do território indígena da raposa, até que o Supremo Tribunal Federal
 julgasse o mérito de pelo menos uma das ações e/ou recursos que versam sobre a demarcação do referido território indígena. 

39. A CIDH observa que a primeira decisão de mérito do Supremo Tribunal Federal sobre a demarcação do território indígena da Raposa foi emitida recentemente no marco da “Petição 3388/RR Roraima”, em 19 de março de 2009, e publicada no Diário Oficial da União em 25 de setembro de 2009.  Na referida decisão foram confirmados a Portaria e o Decreto de Homologação, e foi declarada a constitucionalidade da demarcação contínua do território indígena da Raposa, sempre e quando se observem as 19 condições indicadas nos votos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal
.  Posteriormente, entre os meses de março e agosto de 2009, segundo a informação proporcionada por ambas as partes, foi finalizado o procedimento administrativo de demarcação com a retirada completa dos ocupantes não indígenas do território indígena demarcado.

40. A respeito do trâmite do procedimento administrativo de demarcação descrito anteriormente, a Comissão Interamericana considera relevante observar que --em conformidade com o alegado pelos peticionários e não controvertido pelo Estado-- os recursos judiciais que foram interpostos durante o transcurso do processo administrativo de demarcação, foram promovidos por terceiros interessados no território indígena, com o objetivo de questionar ou anular o processo administrativo de demarcação.  Isto é, mencionados recursos judiciais não são recursos interpostos pelos peticionários nem pelas vítimas, nem por terceiros a seu favor; e não são, portanto, recursos idôneos para resolver as supostas reivindicações formuladas na petição.  Assim sendo, a Comissão Interamericana não toma em consideração tais recursos judiciais a fim de determinar se foi cumprido o requisito de prévio esgotamento de dos recursos internos, conforme o artigo 46.1.a da Convenção Americana
.

41. Consequentemente, tendo em conta as circunstâncias da presente petição, a CIDH considera que o processo administrativo de demarcação foi finalizado e, com isso foram estabelecidas, em definitivo, a demarcação, delimitação e titulação do referido território.  Com base no anterior, a Comissão Interamericana decide que os recursos internos do processo administrativo de demarcação --via administrativa pertinente-- estão esgotados, conforme o disposto no artigo 46.1.a da Convenção Americana
.

C.
Prazo para apresentação da petição
42. O artigo 46.1.b da Convenção Americana exige que as petições sejam apresentadas dentro do prazo de seis meses a partir da notificação da decisão definitiva.  No presente caso, a Comissão Interamericana pronunciou-se supra sobre o esgotamento dos recursos internos.  A petição foi apresentada em 29 de março de 2004, antes do esgotamento em questão;  a respeito, a CIDH entende que os requisitos de admissibilidade devem estar cumpridos no momento da aprovação do relatório sobre a admissibilidade.  Desse modo, a Comissão conclui que foi cumprido o requisito do artigo 46.1.b da Convenção Americana com relação ao caso sub examine.

D.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional

43. Não surge dos autos que a petição apresentada perante a Comissão Interamericana esteja atualmente pendente de outro procedimento internacional, nem reproduza substancialmente alguma petição ou comunicação anterior já examinada pela CIDH ou outro organismo internacional, como estabelecem os artigos 46.1.c. e 47.d. da Convenção Americana, respectivamente.

E.
Caracterização dos fatos alegados
44. O artigo 47.b da Convenção Americana estabelece que a Comissão Interamericana declarará inadmissível toda petição ou comunicação apresentada quando "não expuser fatos que caracterizem violação dos direitos garantidos por esta Convenção".  O critério de avaliação desses requisitos difere do que se utiliza para decidir sobre o mérito de uma petição.  Com efeito, a avaliação da CIDH objetiva determinar, prima facie, se a petição compreende o fundamento de violação, possível ou potencial, de um direito garantido pela Convenção Americana, e não a estabelecer a existência efetiva de uma violação de direitos.  Em outras palavras, esta análise tem caráter sumário e não implica em pré-julgamento sobre o mérito do assunto.
45. Os peticionários sustentam que o Estado violou o direito à propriedade dos povos indígenas da Raposa em virtude da demora injustificada no processo de demarcação de seu território ancestral e da ineficácia da proteção judicial destinada a garantir seu direito à propriedade, em virtude de deficiências na legislação existente a respeito deste assunto.  Ainda, indicam que o referido tratamento legal à propriedade territorial indígena é discriminatório e menos benéfico que o outorgado à propriedade não-indígena, e que a alegada inexistência de recursos legais disponíveis e acessíveis aos povos indígenas violam seu direito à igualdade perante a lei.  

46. Os peticionários agregam que todo o anterior tem resultado na violação de outros direitos dos povos indígenas da Raposa, como por exemplo, o direito à vida, à integridade pessoal e à inviolabilidade de domicílio, em razão de inúmeros incidentes violentos perpetrados impunemente por ocupantes não-indígenas, e pela grave degradação ambiental, os quais constituem sérias ameaças ao direito à vida e à integridade dos povos indígenas
.  Igualmente, argumentam que o Estado é responsável pelas restrições indevidas ao direito de trânsito e circulação e à liberdade religiosa pela tolerância estatal à contínua presença de ocupantes não-indígenas no território da Raposa Serra do Sol, a qual impede a circulação dos povos indígenas e restringe seu acesso a lugares sagrados e recursos naturais utilizados pelos referidos povos para manifestar suas crenças e sua cultura.

47. Nesse sentido, a Comissão Interamericana observa que caso sejam provadas as alegações dos peticionários com relação às supostas violações descritas supra, estas poderiam caracterizar violações aos artigos 4, 5, 8, 12, 21, 22, 24 e 25 da Convenção Americana, em relação à obrigação de respeitar os direitos e ao dever de adotar as medidas legislativas, ou de outro caráter, a fim de assegurar o exercício dos direitos consagrados na Convenção Americana, previstos nos artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento internacional.

48. Além disso, a Comissão Interamericana toma nota de que o processo de demarcação em questão foi iniciado em 1977, quando a Convenção Americana ainda não havia sido ratificada pelo Brasil; portanto, a CIDH estima que caso sejam provados, os fatos suprareferidos ocorridos anteriormente a 25 de setembro de 1992, poderiam caracterizar violações aos artigos I, II, III, VIII, IX, XVIII, XXIII da Declaração Americana.

49. Em conclusão, a CIDH decide que a petição é admissível de acordo com o estabelecido no artigo 47.b da Convenção Americana, nos termos descritos anteriormente.
V.
CONCLUSÕES
50. A CIDH conclui que tem competência para examinar a petição e que esta cumpre com os requisitos de admissibilidade, de acordo com os artigos 46 e 47 da Convenção Americana.  Em razão dos argumentos de fato e de direito anteriormente expostos e sem pré-julgar sobre o mérito da questão,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,
DECIDE:
1.
Declarar admissível a petição, com relação às supostas violações dos artigos 4, 5, 8, 12, 21, 22 24 e 25 da Convenção Americana em sua relação com os artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento;

2.
Declarar admissível a petição, com relação às supostas violações aos artigos I, II, III, VIII, IX, XVIII, XXIII da Declaração Americana;
2.
Notificar esta decisão ao Estado e aos peticionários;

3.
Iniciar o trâmite sobre o mérito da questão;

4.
Publicar esta decisão e incluí-la em seu Relatório Anual a ser apresentado à Assembléia Geral da OEA.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 23 dias do mês de outubro de 2010.  (Assinado): Felipe González, Presidente; Dinah Shelton, Segunda Vice-presidente; Luz Patricia Mejía Guerrero, María Silvia Guillén, José de Jesús Orozco Henríquez e Rodrigo Escobar Gil, Membros da Comissão.
� O Comissionado Paulo Sérgio Pinheiro, de nacionalidade brasileira, não participou nas deliberações nem na votação sobre o presente relatório, em conformidade com o artigo 17.2.a do Regulamento da CIDH.


� A CIDH recebeu comunicações dos peticionários nas seguintes datas: 27 de outubro de 2004, 3 de novembro de 2004, 5 de novembro de 2004, 1 de dezembro de 2004, 6 de dezembro de 2004, 7 de janeiro de 2005, 21 de janeiro de 2005, 24 de março de 2005, 28 de abril de 2005, 15 de julho de 2005, 23 de setembro de 2005, 25 de outubro de 2005, 7 de junho de 2006, 11 de setembro de 2006, 7 de dezembro de 2006, 26 de janeiro de 2007, 1º de março de 2007, 20 de junho de 2007, 5 de julho de 2007, 14 de julho 2007, 15 de janeiro de 2008, 29 de fevereiro de 2008, 14 de abril de 2008, 10 de junho de 2008 e 2 de fevereiro de 2009.  Tais comunicações foram devidamente transmitidas ao Estado


� A CIDH recebeu comunicações do Estado nas seguintes datas: 22 de abril de 2005, 31 de julho de 2006, 7 de agosto de 2006, 27 de dezembro de 2006, 8 de janeiro de 2007, 21 de abril de 2008, 25 de abril de 2008, 2 de junho de 2008 e 22 de outubro de 2008.  Tais comunicações foram devidamente transmitidas aos peticionários.


� Os povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana, e seus membros constituem povos organizados e localizados em um lugar geográfico específico, cujos membros podem ser individualizados e identificados. Da denúncia inicial apresentada pelos peticionários e recebida pela Comissão em 29 de março de 2004, adverte-se que os povos indígenas Ingaricó, Macuxi, Patamona, Taurepang e Wapichana habitam uma superfície aproximada de 1.747.465 hectares ao nordeste do Estado de Roraima; com uma população conjunta de 18.000 indígenas, os quais compõem 167 comunidades localizadas em 4 etnoregiões: Serras, Baixo Contigo, Raposa e Surumú.  Sobre a competência ratione personae da CIDH a respeito de povos indígenas, veja-se CIDH, Relatório Nº 98/09, P4355-02, Admissibilidade, Povo Indígena Xucuru, Brasil, 29 de outubro de 2009, para. 27; Relatório N° 62/04, P167/03, Admissibilidade, Povo Indígena Kichwa de Sarayaku e seus membros, Equador, 13 de outubro de 2004, para. 47; e Corte IDH. Caso de la Comunidad Mayagna (Sumo) Awas Tingni Vs. Nicaragua. Fondo, Reparaciones y Costas.  Sentença de 31 de agosto de 2001. Serie C No. 79, para. 149.


� O Brasil é membro fundador da Organização dos Estados Americanos; assinou a Carta da OEA em 1948 e depositou o instrumento de ratificação em 1950.


� Corte IDH, Interpretação da Declaraçao Americana dos Direitos e Deveres do Homem no Marco do Artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, Opinião Consultiva OC-10/89 de 14 de julho de 1989, Série A No. 10, para. 45.(tradução livre do espanhol original). Veja-se também CIDH. Relatório No. 19/98, Admissibilidade, Caso 11.516, Ovelário Tames, Brasil, 21 de fevereiro de1998, para. 15; Relatório No. 33/01, Admissibilidade, Caso 11.552, Guerrilha do Araguaia, Julia Gomes Lund et al, Brasil, 6 de março de 2001, para. 38; Relatório No. 17/98, Admissibilidade, Casos 11.407 Clarival Xavier Coutrim, 11.406, Celso Bonfim de Lima, 11.416, Marcos Almeida Ferreira, 11.413, Delton Gomes da Mota, 11.417, Marcos de Assis Ruben, 11.412, Wanderley Galati, 11.414, Ozeas Antônio dos Santos, 11.415, Carlos Eduardo Gomes Ribeiro, 11.286, Aluísio Cavalcanti Júnior e Cláudio Aparecido de Moraes, Brasil, 21 de fevereiro de 1998, para. 163.


� De acordo com a Portaria Ministerial No. 80, de 20 de dezembro de 1996, nos anos 1977, 1979, 1984 e 1989, foram formados diferentes grupos de trabalho pelo Estado, encarregados de delimitar o território indígena.


	� Adverte-se que foram apresentados os seguintes recursos judiciais: Mandado de Segurança: em 1999, o estado de Roraima interpôs mandado de segurança registrado sob o No. 6.210 – DF (1999/0016885-2) perante o Supremo Tribunal Federal, contra a Portaria No. 820/98; Ação Popular: em 1999, Silvino Lopes da Silva apresentou uma ação popular registrada sob o No. 1999.42.00.000014-7, perante o Juiz da 1ra Vara Federal de Roraima, contra a União e outros, com o objeto de anular a Portaria No. 820/98; Recurso de Reclamação: em agosto de 2004, apresentado pelo Ministério Público Federal perante o Supremo Tribunal Federal.


� Adverte-se que foram apresentados os seguintes recursos judiciais: os Senadores Cavalcanti e Augusto Botelho protocolizaram a ação cautelar N° 1.086-1/8222 perante o Supremo Tribunal Federal; Márcio Junqueira Pereira apresentou a ação civil originária N° 804 contra a Portaria Ministerial N° 534/05, com a qual questiona o laudo antropológico da demarcação do território indígena; dos interditos proibitórios, 2006.42.00.000084-0 e 2006.42.00.000098-7; ações declaratórias 2006.42.00.000.7575, 2006.42.00.000739-7 e 2006.42.00.000737-0; e ação civil pública 2006.42.00.000748-6.


� Em 9 de abril de 2008, o Supremo Tribunal Federal, suspendeu liminarmente a operação de retirada dos não-indígenas no âmbito da ação cautelar (AC. 2009).  Em 10 de abril do mesmo ano, o Supremo Tribunal Federal negou o pedido da ação cautelar (AC. 2014) apresentada pela União Federal e manteve a decisão de suspender a operação de retirada dos não-indígenas até o julgamento do mérito de pelo menos uma das ações judiciais tramitadas perante o Supremo Tribunal Federal. Dentro do Recurso de Reclamação 3331-7/RR, com data de 28 de junho de 2006 o Supremo Tribunal Federal se declarou competente para analisar as ações judiciais que discutem a demarcação do território da Raposa Serra do Sol, avocando para si todas as ações tramitadas perante o Julgado da 1ra Vara Federal de Roraima.


� Acórdão do Supremo Tribunal Federal sobre a Petição 3.388-4 Roraima (Anexo A da comunicação dos peticionários recebida em 4 de dezembro de 2009), disponível em � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/portal/geral/verPdfPaginado.asp?id=603021&tipo=AC&descricao=Inteiro%20Teor%20Pet%20/%203388" ��http://www.stf.jus.br/portal/geral/verPdfPaginado.asp?id=603021&tipo=AC&descricao=Inteiro%20Teor%20Pet%20/%203388�


� Veja-se, mutatis mutandi, CIDH. Relatório N° 98/09, P4355-02, Admissibilidade, Povo Indígena Xucuru, Brasil, 29 de outubro de 2009, para. 34.


� Veja-se, mutatis mutandi, CIDH. Relatório N° 98/09, P4355-02, Admissibilidade, Povo Indígena Xucuru, Brasil, 29 de outubro de 2009, para. 35; Relatório N° 11/03, Admissibilidade, P 0326, Comunidade Indígena Xakmok Kásek del Pueblo Enxet, Paraguai, 20 de fevereiro de 2003, para. 38; e Relatório N° 12/03, Admissibilidade, P 0322/2001, Comunidade Indígena Sawhoyamaxa del Pueblo Enxet, Paraguai, 20 de fevereiro de 2003, para. 45.


� Veja-se, mutatis mutandi, CIDH. Relatório No. 76/09, Admissibilidade, Petição 1473-06, Comunidade de La Oroya (Perú), 5 de agosto de 2009, para. 74; e Relatório No. 69/04, Admissibilidade, Petição 504-03, Comunidade de San Mateo de Huanchor e seus membros (Perú), 15 de outubro de 2004, para. 66.





